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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA ACOLHIDA NA ORIGEM. AGRAVO DE 
INTRUMENTO. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STJ. 
SÚMULA N. 83 DO STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que 
acolheu impugnação ao cumprimento de sentença, para reconhecer o 
excesso de execução e, em razão dos princípios da causalidade e da 
sucumbência, condenou a credora a arcar com as custas da impugnação e 
com os honorários advocatícios dos patronos da impugnante, fixados em 
10% da diferença entre o crédito inicialmente pleiteado e o homologado, 
observada eventual gratuidade. No Tribunal a quo, a decisão foi 
mantida. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 
recurso especial.

II - Consoante a jurisprudência do STJ, "a aferição do percentual 
em que cada litigante foi vencedor ou vencido ou a conclusão pela 
existência de sucumbência mínima ou recíproca das partes é questão que 
não comporta exame em recurso especial, por envolver aspectos fáticos e 
probatórios, aplicando-se à hipótese a Súmula 7/STJ". (AgInt no AREsp n. 
866.420/MS, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 3/3/2020.)

III - Quanto ao arbitramento de honorários advocatícios na 
impugnação ao cumprimento de sentença, tendo sido acolhida, a Corte a 
quo analisou as alegações da parte no mesmo sentido do entendimento 
consolidado do STJ, "pelo princípio da simetria, é devida a verba 
sucumbencial, se vencida a parte exequente, no julgamento da impugnação 
apresentada ao cumprimento de sentença". (RCD no REsp n. 2.095.903/RJ, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 18/12/2023, 
DJe de 20/12/2023.) Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, 
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inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 
permissivo constitucional.

IV - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 
permissivo constitucional.

IV - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que acolheu impugnação ao 

cumprimento de sentença, para reconhecer o excesso de execução e, em razão dos 

princípios da causalidade e da sucumbência, condenou a credora a arcar com as custas da 

impugnação e com os honorários advocatícios dos patronos da impugnante, fixados em 

10% da diferença entre o crédito inicialmente pleiteado e o homologado, observada 

eventual gratuidade. No Tribunal a quo, a decisão foi mantida.

Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do recurso 

especial. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Prima facie, importante salientar que a matéria tratada em sede de Recurso Especial 

não esbarra na súmula 7 do STJ, mormente porque o mencionado recurso não trata de 
simples reexame de matéria, tampouco em incursão na conjuntura fática.

A peça recursal apresentada esta completamente de acordo com o previsto no art. 105, 
III, haja vista que compete ao Superior Tribunal de Justiça, julgar em sede de recurso 
especial, as causas decididas em única ou ultima instancia, pelos Tribunais dos Estados, 
quando a decisão recorrida contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência.

Sendo assim, conforme restará demonstrado adiante, o acordão prolatado em Agravo 
de Instrumento contrariou sim o art. 85, §1º, 86 e a súmula 345 deste E. STJ.

Pois, quando há ambas as partes são vencidas e vencedoras, a condenação de 
honorários sucumbenciais deve ser reciproca na medida de suas proporções.

Logo imperiosa necessidade de reforma da decisão ad quem.
 
2. DA VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 85, § 1º, 86 E DA SÚMULA 345 DESTE E. 

STJ:
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A agravante demonstra notoriamente a ocorrência da hipótese prevista na alínea a do 

artigo 105, inciso III da CF: Note-se é patente a incidência no caso vertente da hipótese da 
alínea a, haja vista que o v. acórdão recorrido, ao reformara decisão de 1ª instancia, 
contrariou o disposto no ART. 85, §1º, 86 E A SÚMULA 345 DESTE E. STJ NO QUE 
TANGE A CONDENAÇÃO DO EXECUTADO AO PAGAMENTO DOS HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAS.

In casu, a decisão ora atacada, aplicou a prescrição da pretensão executiva utilizando 
como marco inicial para contagem do prazo a data do trânsito em julgado da ação coletiva.

Ocorre que desde o trânsito em julgado o processo nunca ficou inerte, sendo iniciada 
a fase de cumprimento de sentença nos próprios autos (consulta e-saj anexa), sendo 
requerido a parte vencida o apostilamento do direito e a apresentação dos informes de todos 
os servidores beneficiados com a ação.

Excelência, a SÚMULA 345 DESTA CORTE SUPERIOR é clara quando diz: “São 
devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções individuais de 
sentença proferida em ações coletivas, ainda que não embargadas”.

Assim, vê-se que onde cabe à máxima e última interpretação sobre o tema, o 
entendimento é firme no sentido de que o acolhimento parcial da impugnação NÃO 
EXCLUIA APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO DA SÚMULA 345 DO STJ de modo que 
a CONDENAÇÃO DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS DEVE SER RECÍPROCA 
na proporção de perda e ganho de cada parte.

No presente caso restou devidamente comprovado que a exequente foi vencida em 
12% do valor exequendo, já a executada foi condenada a pagar o equivalente a 88% do 
valor exequente.

Assim, resta demonstrado o cabimento do recurso especial, motivo pelo qual a 
decisão que o inadmitiu deve ser reformada.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Consoante a jurisprudência do STJ, "a aferição do percentual em que 

cada litigante foi vencedor ou vencido ou a conclusão pela existência de sucumbência 

mínima ou recíproca das partes é questão que não comporta exame em recurso especial, 

por envolver aspectos fáticos e probatórios, aplicando-se à hipótese a Súmula 7/STJ". 

(AgInt no AREsp n. 866.420/MS, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 

3/3/2020.)
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Nesse sentido:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 

RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
SUCUMBÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIR 
FATOS E PROVAS. COMPETÊNCIA INTERNA DO STJ. PRECLUSÃO. 
PRECEDENTES.

1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu do Agravo para não 
conhecer do Recurso Especial.

2. Na origem, trata-se de inconformismo contra decisum do Tribunal de origem que 
não admitiu o Recurso Especial, sob o fundamento de incidência da Súmula 7/STJ.

3. A competência interna dos órgãos do STJ, exatamente por estar prevista em seu 
Regimento Interno, é tida como relativa, e portanto, deve ser arguida na primeira 
oportunidade, antes de ser proferida a decisão monocrática, sob pena de preclusão e 
prorrogação da competência. Citam-se Precedentes: AgRg na Rcl n. 5.123/SP, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 23/3/2011, DJe de 19/4/2011; EDcl no 
AgInt nos EDcl no CC n. 163.375/RS, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda 
Seção, julgado em 5/5/2020, DJe de 7/5/2020; AgInt no REsp n. 1.417.958/PE, Rel. Min. 
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023; AgInt no AREsp n. 
2.097.185/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 
16/2/2023. Contudo, a parte só deixou para ventilar esse argumento, apenas no Agravo 
Interno, depois de proferida a decisão monocrática "contrária ao seu interesse".

4. Incide a Súmula 7/STJ na tentativa de alterar o quadro fático para modificar o 
resultado do julgado. Não cabe ao STJ, pela via estreita do Recurso Especial, proceder à 
revisão de valores fixados a título de indenização, uma vez que se trata de matéria 
diretamente relacionada à investigação dos elementos informativos do processado e aos 
fatos da demanda.

5. Quanto à apontada violação do Código de Processo Civil ante a solução dada à 
sucumbência, o STJ "tem entendimento pacífico deque inviável a aferição do grau de 
sucumbência entre as partes, para fins de distribuição da condenação nos honorários 
advocatícios, tendo em vista a necessidade de revisão do contexto fático-probatório dos 
autos, providência defesa em recurso especial, ante o enunciado da Súmula 7 deste 
Tribunal"  (Aglnt no AREsp 1.749.840/AM, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, 
DJe de 22.6.2022).

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.287.014/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. CESSÃO DE TÍTULO PATRIMONIAL. DANOS 
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 356/STF. LUCROS 
CESSANTES NÃO CARACTERIZADOS. DANOS INDIRETOS E HIPOTÉTICOS. 
SÚMULA 83/STJ. DISTRIBUIÇÃO DA SUCUMBÊNCIA. INVIABILIDADE DE 
ALTERAÇÃO DAS CONCLUSÕES ALCANÇADAS NA INSTÂNCIA A QUO. 
SÚMULA 7. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não enseja a interposição de recurso especial matéria que não tenha sido debatida 
no acórdão recorrido e sobre a qual não tenham sido opostos embargos de declaração, a fim 
de suprir eventual omissão. Ausente o indispensável prequestionamento, aplicam-se, por 
analogia, as Súmulas 282 e 356 do STF.

2. Os lucros cessantes devem ser efetivamente comprovados, não se admitindo lucros 
presumidos ou hipotéticos.

3. A modificação do entendimento lançado no acórdão recorrido quanto à 
comprovação dos alegados lucros cessantes demandaria o revolvimento do suporte fático-
probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial.

4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a aferição do percentual em que cada 
litigante foi vencedor ou vencido, ou a conclusão pela existência de sucumbência mínima ou 
recíproca das partes, é questão que não comporta exame em recurso especial, por demandar 
reexame de aspectos fáticos e probatórios.

5. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no AREsp n. 2.124.713/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 29/5/2023, DJe de 7/6/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. 

CABIMENTO. PIS. COFINS. CRÉDITO PRESUMIDO. RESSARCIMENTO. 
COMPENSAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL. MP N. 517/2010. 
ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. DISTRIBUIÇÃO. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Nos termos da Súmula 568 desta Corte e do art. 255, § 4º, do RISTJ, o relator está 
autorizado a decidir monocraticamente quando houver entendimento dominante sobre o 
tema.

2. A Primeira Turma desta Corte Superior, ao julgar o AgInt nos EDcl no REsp 
1.693.878/RS (rel. p/ acórdão Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
19/05/2020, DJe 12/06/2020), firmou o entendimento de que deve ser considerado como 
termo a quo do prazo prescricional, de que trata o art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, aquele 
estabelecido na MP n. 517/2010, convertida na Lei n. 12.431/2011, qual seja, 1º/01/2011 
para os créditos de 2006 a 2008, de modo que, quando do ajuizamento da ação ordinária, em 
24/06/2016, essa parte do pedido estava prescrita.

3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido incabível, em recurso especial, a 
aferição do grau de sucumbência para fins de fixação da verba honorária, porquanto 
demandaria o reexame de provas, providência que encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.779.156/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023.)
 
 

Ademais, quanto ao arbitramento de honorários advocatícios na impugnação 

ao cumprimento de sentença, tendo sido acolhida, a Corte a quo analisou as alegações da 

parte com os seguintes fundamentos:

 
No tocante ao arbitramento de honorários advocatícios em sede de impugnação ao 

cumprimento de sentença, traz-se à colação o posicionamento do Col. Superior Tribunal de 
Justiça, no julgamento do REsp nº 1.134.186/RS, Tema de Recurso Repetitivo nº 410, em 
que se firmou a seguinte tese:

"O acolhimento ainda que parcial da impugnação gerará o arbitramento dos 
honorários, que serão fixados nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, do mesmo modo 
que o acolhimento parcial da exceção de pré-executividade, porquanto, nessa 
hipótese, há extinção também parcial da execução” (STJ, REsp nº 1134186/RS, Rel. 
Min. LUIS FELIPESALOMÃO, Corte Especial, j. 01/08/2011, DJe 21/10/2011).
Como é perceptível, o entendimento que prevaleceu no âmbito da supracitada Corte 

Superior, foi o de que nos casos de acolhimento, ainda que parcial, de impugnação ao 
cumprimento de sentença, serão fixados honorários advocatícios em prol do devedor.

Nesse contexto, com o acolhimento parcial da impugnação ao cumprimento de 
sentença e o reconhecimento da existência de excesso de execução, de rigor, a condenação 
da exequente ao pagamento da verba honorária, como determinado no r. decisum agravado, 
consoante o supracitado posicionamento do Col. Superior Tribunal de Justiça, aplicando-se 
o princípio da causalidade.

 
 

No mesmo sentido é o entendimento consolidado do STJ, conforme dispõe:

 
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 

COLETIVA. PLANO DE CARREIRA DO MAGISTÉRIO. HONORÁRIOS 
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ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de cumprimento individual de sentença coletiva de mandado de 
segurança que determinou o cumprimento de escalonamento previsto em Plano de Carreira 
do Magistério, bem como o pagamento dos valores referentes ao período em que não 
ocorreu o cumprimento. No Tribunal a quo, julgou-se procedente o pedido, mas afastou a 
incidência de honorários advocatícios. Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. 
Interposto recurso especial, foi dado o provimento para determinar o retorno dos autos à 
origem para a fixação dos honorários advocatícios.

II - O Supremo Tribunal Federal entendeu que a controvérsia relativa à condenação 
em honorários advocatícios na execução não embargada é de natureza infraconstitucional. 
Precedentes.

III - Com relação à verba honorária, tem-se que esta Corte já decidiu que, nas 
execuções individuais procedentes de sentença genérica prolatada em ação coletiva 
promovida por sindicato ou entidade de classe, é cabível a condenação da Fazenda Pública 
ao pagamento de honorários advocatícios, ainda que não embargada a execução, nos termos 
da Súmula 345 deste Tribunal Superior, e que o art. 85, § 7º, do CPC/2015 não afasta a 
aplicação do entendimento consolidado no referido enunciado sumular, sendo que, pelo 
princípio da simetria, é devida a verba sucumbencial, se vencida a parte exequente, no 
julgamento da impugnação apresentada ao cumprimento de sentença. A propósito: REsp n. 
1.648.238/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Corte Especial, julgado em 20/6/2018, DJe 
27/6/2018; AgInt no AREsp n. 1.751.020/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 23/8/2021, DJe de 27/8/2021; e REsp n. 2.018.412, Ministro Paulo 
Sérgio Domingues, DJe de 03/11/2023.

IV - Agravo interno improvido.
(RCD no REsp n. 2.095.903/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)
 
 

Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROSELI DE ANDRADE SILVERIO
ADVOGADO : GABRIEL DE VASCONCELOS ATAIDE - SP326493
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ELAINE CRISTINA DE ANTONIO FARIA - SP264902

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÃO DE INCENTIVO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROSELI DE ANDRADE SILVERIO
ADVOGADO : GABRIEL DE VASCONCELOS ATAIDE - SP326493
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ELAINE CRISTINA DE ANTONIO FARIA - SP264902

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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